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OBJETO 
Credenciamento de instituições financeiras cooperativas de crédito, devidamente autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN), para a prestação de serviços bancários ao Município de Itaúna do Sul, Estado 
do Paraná. 
 
RECEBIMENTO DAS SOLICITAÇÕES DE CREDENCIAMENTO 

Início 02/07/2026  
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Protocolo por e-mail: Os documentos necessários para o credenciamento deverão ser enviados 
de forma eletrônica através do E-mail: licitacao@itaunadosul.pr.gov.br   
O credenciamento ficará aberto pelo período de 12 (doze) meses a fim de permitir o cadastramento de interessados. 
 
 

ANÁLISE DAS SOLICITAÇÕES E DOCUMENTOS: em até 15 (quinze) dias úteis após o protocolo 
na plataforma. 
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Modelo AGU 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO 011/2026 
Procedimento Auxiliar de Licitação (Art. 78 da Lei 14.133/2021) 

 (Processo Administrativo 082/2026) 
 
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE ITAÚNA DO SUL-PR, com sede no endereço indicado no rodapé, representado por 

seu prefeito, em exercício, conforme autorização expedida no processo administrativo supracitado, realizará CHAMAMENTO 
PÚBLICO, com utilização do procedimento auxiliar de CREDENCIAMENTO, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Art. 79, inciso I, 
e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto deste procedimento é Credenciamento de instituições financeiras cooperativas de crédito, devidamente 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), para a prestação de serviços bancários ao Município de Itaúna 
do Sul, Estado do Paraná, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2.  Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento como o processo 
administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para 
que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados.  

1.3. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e não excludente: 
caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. Ou seja, 
não se tratara o credenciamento de uma modalidade de licitação, pois não existe concorrência e ou competição, já que todas as 
empresas que preencherem os requisitos deste instrumento convocatório, serão CREDENCIADAS. 

1.4. Credenciamento ficará aberto por 12 (doze) meses, podendo ser admitido novos credenciados a qualquer 
momento desde atendidos os requisitos deste edital.  

1.5.  A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos etc. estão previstos no Anexo I – Termo de 
Referência deste Edital. 

1.6. Ao protocolar seu pedido para o Credenciamento, a proponente aceita e se obriga a cumprir todos os termos deste 
Edital. 

1.7. Os interessados em se credenciar deverão apresentar, juntamente com a carta de interesse de credenciamento, 
proposta de prestação de serviços com descrição completa do objeto, bem como a comprovação de que cumprem todos os requisitos 
estabelecidos neste instrumento convocatório. (Modelo em anexo). 

1.8. O credenciamento não terá garantia de prestação dos serviços, que será de acordo com a necessidade, interesse 
público, conveniência administrativa de cada Secretaria, não gerando este instrumento nenhuma garantia de contratação.  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1.  Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as pessoas jurídicas interessadas que 
comprovarem atender a todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

2.2. A desclassificação ou inabilitação do interessado no credenciamento não impede a apresentação de nova carta de 
interesse, desde que observadas as condições previstas no edital, enquanto o credenciamento permanecer aberto.  

2.3. Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos interessados, que deverão 
comprová-los através da apresentação da documentação exigida neste Edital. 

2.4. Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente impressos e/ou consultados pela Comissão 
de Licitação para efeito de comprovação de sua autenticidade.  

2.5. No caso de não constar expressamente prazo de validade nas certidões ou documentos referentes à Habilitação 
deste edital, somente serão aceitos àqueles expedidos com até noventa (90) dias anterior à data da realização da presente 
licitação. 

2.6. Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dias e horários estabelecidos neste Edital.  
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2.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos no 
presente Edital e Anexos, com exceção dos casos expressamente previstos. 

2.8. Não poderão disputar esta licitação: 

2.8.1. Quem não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.8.3. Empresa isoladamente ou em consórcio e pessoa física, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  

2.8.4. Quem se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção 
que lhe foi imposta; 

2.8.5. Quem mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

2.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

2.8.7. Quem, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.8.9. Empresas reunidas em consórcio; 

2.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.8.11. Pessoa Física. 

2.8.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, 
de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 
2.8.2 e 2.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.12. O disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes 
de execução. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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3. FORMA DE ENTREGA/ENVIO E ANALISE DOS DOCUMENTOS (CARTA INTERESSE E 
HABILITAÇÃO) 

3.1. Os documentos necessários para o credenciamento deverão ser enviados por meio do endereço eletrônico: 

licitacao@itaunadosul.pr.gov.br a partir da publicação do edital. O credenciamento ficará aberto por 12 (doze) meses, 

para permitir o cadastramento de novos interessados. 

3.2. Para formalizar o credenciamento, o interessado deverá encaminhar: 

 O pedido de credenciamento, conforme modelo disponibilizado no edital, em anexo; 
 Toda a documentação exigida para habilitação conforme especificado neste edital; 
 As declarações obrigatórias previstas no edital (modelos em anexo); 

3.3. A análise e aprovação dos pedidos serão realizados em até 15 dias (úteis) após o protocolo, sendo de 
responsabilidade do interessado o correto envio da documentação exigida. 

3.4. A análise dos documentos apresentados para a inscrição no credenciamento será feita pelo agente de contratação e 
equipe de apoio, promovendo-se a desclassificação das interessadas que apresentarem propostas desconformes, incompatíveis ou que 
não demonstrem a viabilidade do projeto e os benefícios gerados ao município. 

3.5. A análise das propostas pelo agente de contratação e equipe de apoio visará o atendimento das condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixadas 
neste Edital, bem como documentos apresentados em desconformidade ou fora do prazo de validade. 

3.6. O agente de contratação verificará se a interessada atende às condições de participação no certame, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

3.6.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

3.6.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

3.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário. 
 
3.8. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

 
3.9. Não se aplica todas as disposições referente ao tratamento diferenciado para ME/EPPs, uma vez tratar-se de 

procedimento auxiliar via credenciamento – inexigibilidade, conforme destaca o inciso IV do artigo 49 da LC 123/06. Será aplicado a 
regularidade fiscal tardia. 

 
3.10. Após análise da proposta, o agente de contratação realizará a análise dos documentos de habilitação, que procederá 

nos termos do item 4.  

3.11. Eventuais falhas e dúvidas em relação à regularidade dos documentos de habilitação poderão ser sanadas, até a decisão 
sobre o credenciamento. 

3.12. A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para prestarem quaisquer 
esclarecimentos porventura necessários, bem como para complementarem, caso queiram, os documentos apresentados. 

3.13. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as exigências deste Edital, sendo 
inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não manifestarem interesse em complementar a documentação necessários. 

3.14. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus 
anexos, a Comissão considerará o proponente momentaneamente inabilitado.  
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4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos abaixo necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do 

credenciamento e serão exigidos, para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021: 

 
No caso de não constar expressamente prazo de validade nas certidões ou documentos referentes à Habilitação deste edital, somente 
serão aceitos àqueles expedidos com até noventa (90) dias anterior à data da realização da presente licitação. Havendo licitante que 
possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para empresa que estiver apresentado a proposta, ou seja, se a proposta 
for da matriz, toda documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 
 
HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual. 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devidamente registrado na 
junta comercial da respectiva. 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício. 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. 
e) Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso. 

 
Obs: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

a) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
d) Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual e Fazenda Municipal;  
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011; 

a. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida há menos de 90 (noventa) dias da 
data marcada para o certame, caso o documento não possua data de validade. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrativos contábeis auditados dos dois últimos exercícios. 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

a) Autorização do Banco Central do Brasil (BACEN) para funcionamento; 
b) Declaração de inexistência de conflito de interesses (modelo anexo ao termo de referência); 

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, cópia ou por meio digital, 
com autenticador. 

4.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade 

pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

4.3. Será verificado se o interessado apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
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4.4. A verificação, pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 

meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 

salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

4.5.1.  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

4.5.2.  Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

 

4.6. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, desde que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação do interessado. 

4.7. Caso o interessado não atenda às exigências de habilitação, enquanto permanecer em aberto o credenciamento, poderá 

reapresentar uma nova carta de interesse para credenciamento, nos termos do edital. 

 

5. DO CRITERIO DE SELEÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA E DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

5.1. Tendo em vista que a demanda do objeto permite a contratação imediata e simultânea de todos credenciados, o critério 

objetivo de distribuição da demanda, prezando pela isonomia entre os participantes, se dará conforme previsto no termo de 

referência deste Edital. 

5.2. O processo de análise e o resultado final serão homologados pelo Prefeito Municipal.  

5.3.  Após o deferimento do credenciamento, o resultado será publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 

(AMP), quando então será comunicado a assinar o Termo de Credenciamento/Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

sob pena de cancelamento. 

6. DOS RECURSOS 

6.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 
ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata em face de: 

6.2.1.  a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 
cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

6.2.2. b) julgamento das propostas; 

6.2.3. c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

6.2.4. d) anulação ou revogação da licitação; 

6.2.5. e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

6.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 5.2 acima a apreciação dar-se-á em 

fase única. 

6.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 
sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

6.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da 
data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
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6.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  

6.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

6.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.itaunadosul.pr.gov.br – Menu Licitação ou Menu Transparência > Prefeitura > Licitações. 

7. DO TERMO DE CREDENCIAMENTO/CONTRATO 

7.1. A convocação para a assinatura do termo de credenciamento/contrato se dará após a adjudicação e homologação pela 

Autoridade Competente, segundo os critérios deste Edital.  

7.2. Será formalizado o termo de credenciamento/contrato necessário para o atender todos os itens constantes no Termo de 

Referência, com a indicação do credenciado, a descrição do(s) item(ns), preços e demais condições. 

7.3. O Termo de Credenciamento não indicará a quantidade que será destinada ao credenciado, limitado ao quantitativo total da 

necessidade do município, respeitado o critério de distribuição que ficará a cargo da administração.   

7.4. Na hipótese de o convocado não assinar o termo de credenciamento no prazo (até 07 dias úteis) e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os credenciados remanescentes, na ordem de inscrição, para fazê-

lo em igual prazo e nas condições propostas. 

7.5. O contrato poderá ser dispensado nos termos do art. 95, da Lei 14.133/21. 

8. DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO 

8.1.  Caso o prestador seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a 
retenção na fonte dos tributos, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 

8.2. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida ao prestador, e 
o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura do Município de 
Itaúna do Sul-PR.  

8.3. Previamente à data do pagamento, o Departamento de Tesouraria verificará as certidões de regularidade fiscal e 
trabalhista, para verificar a manutenção das condições de habilitação do prestador.  

8.4.  Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à dos serviços são de 
responsabilidade do prestador, podendo a Contratante exigir, a qualquer tempo, a comprovação de sua regularidade.  

8.5. Para fins de cálculos de utilização de correção, por atraso, utilizar-se-á a seguinte fórmula: R= V x I Onde: R = valor 
da correção procurada; V = valor inicial do contrato; I = média aritmética simples do INPC (IBGE) dos últimos 12 (doze) meses.  

8.6. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao prestador, ficando o pagamento 
suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após regularização da 
situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Itaúna do Sul-PR. 

9. HIPOTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

9.1. A Prefeitura Municipal de Itaúna do Sul-PR poderá promover o descredenciamento, a qualquer tempo, por razões 

devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, que importem 

comprometimento da capacidade técnica, fiscal ou da postura profissional do Credenciado, ou ainda que fira o padrão ético 

ou operacional do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, compensação ou reembolso, seja a 

que título for.  

9.2. Aqueles que não se apresentarem para a execução da demanda de serviços no prazo de estipulado em contrato serão 

descredenciados. 
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9.3. O Credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que requerido com antecedência mínima 

de 15 (quinze) dias.  

9.4. Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo Credenciado, este estará sujeito às sanções previstas na Minuta 

Contratual/Termo de credenciamento e na Lei Federal nº 14.133/2021.  

9.5. Fica assegurado ao Credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas razões pela Comissão de Licitação, que 

opinará em 05 (cinco) dias úteis e as submeterá ao Secretário Municipal de Administração para tomada de decisão.  

9.6. Se for conveniente para a Administração Municipal, a Secretaria Municipal responsável poderá, a qualquer tempo, buscar 

alternativas por outros modelos de gestão e contratação da prestação dos serviços objeto deste Edital. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1.   Conforme disposto na minuta do termo de credenciamento/contrato – documento anexo deste edital. 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 

devendo protocolar o pedido antes da data de encerramento do período de credenciamento. 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 

(três) dias úteis. 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail: 

licitacao@itaunadosul.pr.gov.br  
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, salvo quando não alterar a 
formulação das propostas. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
12.1.  Conforme disposto na minuta do termo de credenciamento/contrato – documento anexo deste edital. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 
13.2. A simples apresentação, pelo interessado, da documentação exigida no presente certame não induzirá automática 

celebração do Contrato/Termo de Credenciamento, sendo esta submetida à habilitação prevista neste Edital.  
13.3. Os Credenciados serão os únicos e exclusivos responsáveis pelas informações disponibilizadas e sua atualização junto 

à Prefeitura Municipal de Itaúna do Sul-PR.  
13.4. A Prefeitura Municipal de Itaúna do Sul-PR poderá alterar, revogar ou anular o presente credenciamento, na forma da 

lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a reembolso, indenização ou compensação.  
13.5. Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Licitação, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 
13.6. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, endereço eletrônico www.itaunadosul.pr.gov.br – Menu 

Licitação. 
13.7. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.7.1. ANEXO I - Termo de Referência (arquivo separado no Portal de Transparência); 
13.7.2. ANEXO II - Solicitação de credenciamento e declarações; 
 

13.7.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Credenciamento/Contrato; (não precisa preencher) 

 

Itaúna do Sul/PR 01 de julho de 2026. 

 

_____________________________  
 GILSON JOSE DE GOIS 

Prefeito Municipal  
Autoridade Competente. 
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CREDENCIAMENTO 011/2026 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO:   Credenciamento de instituições financeiras cooperativas de crédito, devidamente autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN), para a prestação de serviços bancários ao Município de Itaúna do Sul, Estado do Paraná 

Lote Item Descrição 
01 01 Prestação de serviços de depósitos bancários e aplicações financeiras, com a abertura de contas 

correntes bancárias, Lei 161/2018, respeitadas as diretrizes do Banco Central do Brasil, do CMN 
– Conselho Monetário Nacional, Parecer do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, o que 
mais existir de Normas Legais vinculadas ao assunto “depósitos financeiros” em contas 
bancárias com aplicações financeiras em Cooperativas 

 
 

 TERMO DE REFERENCIA COMPLETO ESTÁ DISPONIVEL EM ARQUIVO SEPARADO NO PORTAL DE 
TRANSPARENCIA JUNTO A ESTE EDITAL  

 

http://itaunadosulpr.equiplano.com.br:7474/transparencia/chamamentoPublico  
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ANEXO II – SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E DECLARAÇOES 

Edital de CREDENCIAMENTO nº 011/2026. 

Objeto:   Credenciamento de instituições financeiras cooperativas de crédito, devidamente autorizadas a funcionar pelo Banco Central 

do Brasil (BACEN), para a prestação de serviços bancários ao Município de Itaúna do Sul, Estado do Paraná 

DADOS DA INSTITUIÇÃO SOLICITANTE: 

Razão Social: 

CNPJ/CPF: ________________________ / ________________________ Endereço: 

CEP: ________________________ | Telefone: (____) _______________ E-mail para contato: 

Representante Legal (Diretor Presidente): _________________________________ CPF do Representante: 
________________________ 

Cargo: 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (anexar cópias): 

 Ato constitutivo e alterações registrados na Junta Comercial 
 Ata de eleição da diretoria em exercício 
 Certidão Conjunta de Débitos Federais e Dívida Ativa da União 
 Certidão de Regularidade do FGTS (CRF) 
 Certidão de Débitos Trabalhistas (CNDT) 
 Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da cooperativa que irá gerenciar os recursos. 
 Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal 
 Balanço Patrimonial e Demonstrativos contábeis auditados dos dois últimos exercícios. 
 Autorização do Banco Central do Brasil (BACEN) para funcionamento 
 Declaração de inexistência de conflito de interesses (modelo anexo) 

DECLARAÇÃO: 

A instituição acima qualificada declara, sob as penas da lei, que: 

a) está ciente e concorda integralmente com as condições do Termo de Referência e da legislação aplicável;  

b) não possui qualquer impedimento legal para contratar com a Administração Pública;  

c) inexiste conflito de interesses com agentes públicos municipais;  

d) compromete-se a manter, durante toda a vigência do credenciamento, as condições de habilitação que ora 
apresenta. 
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e) A manifestação de interesse compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Local e data: 

, _____ de __________________ de ______.  

Assinatura do Representante Legal: _____________________________________ 

Carimbo da Instituição: 
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ANEXO III (PREENCHIMENTO POR PARTE DO MUNICIPIO) 

MINUTA TERMO DE CREDENCIAMENTO/CONTRATO nº 000/2026 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

(Processo Administrativo 082/2026 

 

MUNICÍPIO DE ITAÚNA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interna, inscrita no 
CNPJ sob o nº 75.458.836/0001-33, com sede na Avenida Brasil, 883, Centro, CEP 87.980-000 – Paço Municipal, 
neste ato representado por seu Prefeito em exercício, o senhor Gilson Jose de Gois, inscrito no CPF sob o n° 
018.352.169-27, domiciliado na Av. Brasil, 883, centro, CEP: 87.980-000, nesta cidade de Itaúna do Sul-PR, comarca 
de Nova Londrina/PR, doravante denominado CREDENCIANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF 
sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CREDENCIADO, neste ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo  082/2026e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente Credenciamento 011/2026 – Inexigibilidade 000/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Credenciamento de instituições financeiras cooperativas de crédito, devidamente autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), para a prestação de serviços bancários ao Município de Itaúna do Sul, Estado do Paraná nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 

Lote Item Descrição 
01 01 Prestação de serviços de depósitos bancários e aplicações financeiras, com a abertura de contas 

correntes bancárias, Lei 161/2018, respeitadas as diretrizes do Banco Central do Brasil, do CMN 
– Conselho Monetário Nacional, Parecer do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, o que 
mais existir de Normas Legais vinculadas ao assunto “depósitos financeiros” em contas 
bancárias com aplicações financeiras em Cooperativas 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital e seus anexos; 
1.2.3. A Proposta/Carta Credencial; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável por sucessivos períodos iguais, até o limite de 10 (dez) 
anos, desde que haja interesse da Administração e comprovada vantajosidade.   
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

A instituição credenciada não fará jus a pagamento direto pelo Município em razão do credenciamento ou da prestação dos serviços bancários objeto 
deste ajuste. Os rendimentos das aplicações financeiras realizadas com recursos públicos municipais pertencerão integralmente ao Município, 
observadas as condições e taxas pactuadas para cada aplicação, vedada a cobrança de remuneração direta não prevista expressamente no instrumento 
convocatório e no contrato. A taxa de remuneração das aplicações financeiras deverá observar, no mínimo, os percentuais estabelecidos pelo Conselho 
Monetário Nacional para operações com recursos públicos, conforme  Circular BACEN nº 3.673/2013 e alterações posteriores, ou norma que a suceder. 
Não haverá reajuste de preços, por inexistir contraprestação financeira direta. Eventuais alterações nas taxas de juros ou índices de referência 
decorrerão de norma superveniente dos órgãos reguladores. Os serviços bancários objeto do credenciamento serão executados na agência da 
instituição credenciada localizada no município de Itaúna do Sul-PR, ou, na impossibilidade, em agência mais próxima, desde que garantido o 
atendimento presencial e remoto aos servidores municipais designados. A execução dar-se-á por meio de acesso remoto (internet banking corporativo) 
e presencial, conforme a necessidade do Município, devendo a instituição disponibilizar sistema eletrônico seguro e compatível com as normas de 
segurança da informação da Administração Pública. A movimentação dos recursos observará as regras de aplicação financeira estabelecidas pelo 
Conselho Monetário Nacional, especialmente a Resolução CMN nº 3.673/2013, que define os limites de concentração por instituição e os lastros 
permitidos. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. Salvo autorização da contratante. 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1.  A instituição credenciada não fará jus a pagamento direto pelo Município em razão do credenciamento ou da prestação dos serviços bancários 

objeto deste ajuste. Os rendimentos das aplicações financeiras realizadas com recursos públicos municipais pertencerão integralmente ao 

Município, observadas as condições e taxas pactuadas para cada aplicação, vedada a cobrança de remuneração direta não prevista expressamente 

no instrumento convocatório e no contrato. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. Vide cláusula quinta deste termo/contrato. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Não haverá reajuste de preços, por inexistir contraprestação financeira direta. Eventuais alterações nas taxas de juros ou índices de referência 

decorrerão de norma superveniente dos órgãos reguladores. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
São obrigações do Contratante: 

a) disponibilizar os recursos financeiros para movimentação em conformidade com o plano de aplicação aprovado;  

b) indicar formalmente os servidores autorizados a movimentar as contas;  

c) zelar pela correta destinação dos rendimentos auferidos, em observância aos princípios orçamentários e financeiros;  

d) comunicar à instituição qualquer alteração na legislação municipal que impacte a movimentação financeira. 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
a) Manter sigilo bancário sobre as operações realizadas, nos termos da legislação aplicável;  
b) Fornecer extratos mensais e relatórios gerenciais detalhados sobre a movimentação financeira e os rendimentos obtidos; 
c) Comunicar imediatamente à Administração qualquer irregularidade ou tentativa de fraude nas operações;  
d) Observar as normas do BACEN e do CMN relativas a operações com recursos públicos;  
e) Garantir a segurança e a confidencialidade das informações transmitidas eletronicamente;  
f) Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e regularidade fiscal que ensejaram o credenciamento. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado/credenciado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato/termo de credenciamento; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato/ termo de credenciamento que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato/ termo de credenciamento; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato/ termo de credenciamento; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato/ termo de credenciamento, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 
do Contrato/ termo de credenciamento, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” 
e “h” do subitem acima do Contrato/ termo de credenciamento, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
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1. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 
(dez) dias; 

2. Moratória de 5% (zero vírgula nove por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato/ termo de 
credenciamento, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato/ termo de 
credenciamento por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato/ termo de credenciamento, no caso de inexecução 
total do objeto. 

4. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial do objeto. 
 

11.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato/ termo de credenciamento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas no Contrato/ termo de credenciamento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa (exceto a de mora) será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir 
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação 
na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos 
em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO (art. 92, XIX) 

12.1. O termo de credenciamento/contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que 
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do termo/contrato referida no item anterior decorrer de culpa do credenciado/contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da 

execução contratual. 

12.3. O termo/contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua 
capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do termo/contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que 

será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. A rescisão do termo/contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse da Administração; c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

12.7. Serão observadas, ainda, as previsões dos arts. 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes do presente termo/contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do 

Município de Itaúna do Sul/PR deste exercício, na dotação discriminada no documento disponibilizado no portal de transparência junto ao edital; sendo 
parte integrante deste termo/contrato independentemente de transcrição. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13.2. Os serviços serão pagos conforme relatórios dos serviços prestados e atestados pelos servidores designados pela Secretaria 
solicitante. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do termo/contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no diário oficial, bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Londrina/PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo/Contrato 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Itaúna do Sul/PR, xx de xxxx de 2026 

_________________________ 
Representante legal do CREDENCIANTE 

_________________________ 
Representante legal do CREDENCIADO 

TESTEMUNHAS: 
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